[image: IMG_256]


GT CASOS PARA ENSINO

PERMANÊNCIA DE FUNCIONÁRIO APOSENTADO EM PLANO DE SAÚDE COLETIVO

Arthur Morais Rodrigues Cavalcanti Alves[footnoteRef:0] [0:  Graduando do Curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Monitor das Disciplinas Direito Civil II (Obrigações) e Direito Civil III (Contratos) nos anos de 2022 e 2023. E-mail: arthur.alves.092@ufrn.edu.br.] 

Fernanda Beatris Peixoto Matos[footnoteRef:1] [1:  Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Monitora das Disciplinas Direito Civil II (Obrigações) e Direito Civil III (Contratos) nos anos de 2023 e 2024. E-mail: fernanda.beatris.700@ufrn.edu.br.] 

Fábio Luiz de Oliveira Bezerra[footnoteRef:2] [2:  Professor Adjunto da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Departamento de Direito Privado. Doutor em Direito pela Universidade de Coimbra. Ministra as disciplinas de Obrigações (Direito Civil II) e Contratos (Direito Civil III). Juiz Federal. Lattes: http://lattes.cnpq.br/4850326871996552. E-mail: fabio.bezerra@ufrn.br.] 


[bookmark: _heading=h.30j0zll]
RESUMO

Este caso de ensino aborda a história do funcionário de uma empresa de produtos de higiene “Pra Vida Toda” que oferece um plano de saúde coletivo para seus funcionários totalmente custeado por ela. Na situação narrada, um de seus funcionários, Alberto, empregado da empresa há 15 anos, é usuário do plano de saúde coletivo ofertado há 10 anos. Acontece que Alberto se aposentou no ano de 2023 e deixou de ser trabalhador da Pra Vida Toda e pretende permanecer como usuário do plano de saúde nos mesmos moldes que lhe era fornecido quando trabalhava. No entanto, a empresa informa a Alberto que há uma impossibilidade dele permanecer no plano devido às diretrizes da empresa e as próprias cláusulas contratuais do plano. Alberto não se contenta com a resposta da Pra Vida Toda e contrata um advogado que lhe afirma que há a possibilidade dele continuar no plano da mesma forma de quando era funcionário. O objetivo deste caso é abordar de forma didática os institutos contratuais e suas aplicações práticas, além de trazer uma aplicação de precedentes qualificados de cortes superiores para serem debatidos em sala de aula. 

Palavras-chave: Obrigações. Contratos. Contrato de Plano de Saúde Coletivo. Precedentes Qualificados. 

1 APRESENTAÇÃO DO CASO
Os contratos de plano de saúde coletivo são um tipo de contrato muito usado no cotidiano da vida empresarial e regido pela Lei nº 9.656/98. As empresas, no intuito de beneficiar seus funcionários, fornecem a opção de aderência a um contrato de plano de saúde que, dependendo do negócio celebrado, pode ser pago pela própria empresa ou não. 
Embora seja um contrato específico e regido por normativa legal própria, os contratos de plano de saúde coletiva devem observar os parâmetros da legislação civil, de forma que devem estar em consonância com os princípios da teoria geral dos contratos e os demais institutos jurídicos que ordenam as relações jurídicas obrigacionais, inclusive com a observância de precedentes qualificados. 
Nesse sentido, é fundamental que o estudo dos contratos típicos seja fundamentado nos institutos que compõem o sistema jurídico pátrio em prol de uma formação do conhecimento coesa do aluno. Assim, o presente caso visa analisar situações problemas envolvendo a permanência de servidor inativo aposentado de empresas que forneciam plano de saúde coletivo a eles enquanto perdurou o vínculo empregatício. 
O caso, portanto, desenvolverá aspectos importantes que envolvem situações reais que devem ser refletidas pelos alunos durante a interpretação do problema proposto e sua resolução. 
A apresentação do caso para ensino é realizada em dois momentos: primeiro, pelo relato inicial (seção 1.1) e, em seguida, passa-se à situação-problema (seção 1.2).

1.1 RELATO INICIAL 
Alberto é engenheiro químico da empresa de produtos de higiene “Pra Vida Toda” há  15 anos, sendo que há 10 anos ele aderiu o plano de saúde coletivo ofertado e custeado pela empresa, em virtude de seus benéficos, em contrapartida perdeu as condições do seu antigo contrato de plano de saúde. Ocorre que, em 2023, Alberto adquiriu todos os requisitos necessários para se aposentar e decidiu dar entrada em sua aposentadoria no INSS.
No entanto, preocupado quanto a manutenção das condições do seu plano de saúde atual, entrou em contato com o setor de Recursos Humanos, a fim de esclarecer suas dúvidas sobre a permanência de aposentados no plano de saúde da empresa. Sendo elucidado, pela funcionária, Ana, que não teria qualquer alteração na sua situação, quando se aposentasse. 
Ato contínuo, após oficializar os trâmites burocráticos para receber o benefício, Alberto se desligou da empresa e, no dia de sua despedida, foi feita uma pequena confraternização pelos seus chefes que agradeceram os serviços prestados por tantos anos e de forma tão profissional.
Dito isso, Alberto informado que poderia continuar com o plano de saúde coletivo ofertado pela empresa, bem como, ciente que a celebração de um outro contrato custaria muito caro, tendo em vista que ele teria de arcar com o novo plano e não teria o tempo de carência que constava no contrato anterior.
Assim, o ex-funcionário voltou a empresa Pra Vida Toda para solicitar a manutenção do seu plano de saúde que era custeado pela sua ex-contratante. 

1.2 SITUAÇÃO-PROBLEMA
Ao chegar na empresa, Alberto recebeu a notícia de que os funcionários inativos não têm direito ao plano de saúde coletivo ofertado aos funcionários ativos e de que ele deveria procurar fechar um contrato individual para não ficar desamparado, porque não existe mais vínculo entre ele e a empresa. 
Revoltado com a situação, Alberto começou a discutir com a funcionária dos recursos humanos que lhe atendeu, afirmando que já havia sido informado que tinha direito, por uma funcionária do setor. Além disso, afirmou que trabalhou muitos anos na empresa e que fazia muito tempo que era beneficiário do plano de saúde ofertado, tendo cumprido todos os prazos de carência estabelecidos no contrato e que contratar outro plano, além de muito oneroso, representaria uma perda de um direito adquirido dele. 
Após as falas de Alberto, a funcionária lamentou a situação e informou que, mesmo assim, as diretrizes da empresa e as próprias cláusulas do contrato do plano de saúde que Alberto era parte dizem que os funcionários inativos não tem direito de permanência no plano em nenhuma hipótese, mesmo que eles arquem com os custos das mensalidades. 
Em seguida, e sem se contentar com a resposta obtida, Alberto buscou um advogado que lhe informou que os anos que ele passou como cliente do plano de saúde coletivo fornecido pela empresa garantiu o direito de permanência no plano com as iguais condições do momento em que ele se aposentou, inclusive com a empresa arcando com todos os custos. 

2 NOTAS DE ENSINO
	A parte do caso destinado às notas de ensino são direcionadas aos aplicadores do caso para ensino, tutores e professor. Logo, elas têm a finalidade de orientar como se dá a aplicação e explicar os detalhes que envolvem o caso. 
O uso de métodos ativos de ensino é uma ideia posta para quebrar com o tradicionalismo de aulas meramente expositivas. Faria e Figueiredo (2013) entendem que a utilização de métodos ortodoxos, principalmente no ensino de adultos, desestimula o interesse do aluno e, portanto, deve-se buscar meios de ensino que valorizem o pragmatismo e o construtivismo em busca de uma maior participação dos discentes. 
	Os casos para ensino, por conseguinte, visam o emprego de situações reais que auxiliaram o desenvolvimento na formação do aluno como um sujeito ativo em tomadas de decisões coerentes como o que lhe é proposto na narrativa. Não obstante, para além disso, Nono e Nicoletti (2004) afirma que o uso do caso para ensino como metodologia em sala de aula estimula a reflexão do docente sobre suas próprias práticas durante a realização do processo e posteriormente a aplicação da atividade, tornando o caso um meio que beneficia ambas as partes no processo educacional.
Nesse sentido, o caso para ensino é uma importante ferramenta para quebrar a monotonia de métodos educacionais de uma forma que faça o aluno sair da sua área de conforto e o possibilite desenvolver habilidades que não tinham sido estimuladas até então naquele ambiente de sala de aula. Assim como, colocar o aluno em uma posição de protagonismo, e como agente ativo da metodologia aplicada em sala de aula.
	Em frente a tais alegações, o referente caso para ensino tomou como base dois precedentes qualificados do Superior Tribunal de Justiça:  Tema Repetitivo 989 (REsp 1680318/SP; REsp 1708104/SP) e o Tema Repetitivo 1034 que tem como fundamento três recursos especiais (REsp 1818487/SP; REsp 1816482/SP; REsp 1829862/SP). Vale ressaltar, entretanto, que foram realizadas adaptações para moldar as circunstâncias dos julgados à dinâmica proporcionada. 
	Ante o exposto, a tese fixada pelo Tema Repetitivo 989 diz que o funcionário aposentado que era beneficiário de plano de saúde coletivo custeado pela empresa não tem direito a permanecer com o benefício após a sua inativação, exceto se expresso de forma diversa em contrato ou acordo/convenção coletiva de trabalho. No entanto, diante de discussões do que dispõe a Lei nº 9.656/98. surgiu a necessidade de se delimitar quais as condições necessárias para, e se é possível, a permanência de funcionário inativo no plano de saúde coletivo ofertado pela ex-empresa, que foram definidas pelo Tema Repetitivo 1034.
Dito isso, o caso relata a história de um ex-funcionário que deseja continuar como beneficiário do plano de saúde que detinha enquanto trabalhava na empresa Pra Vida Toda com todas as condições que o plano possuía na época da sua inativação. No entanto, a empresa nega o direito de permanência e afirma que havia cláusula contratual apontando que o plano era apenas para os funcionários ativos.  

2.1 OBJETIVOS EDUCACIONAIS
A utilização do caso para ensino é um mecanismo que rompe com a lacuna existente entre o conteúdo discutido em sala de aula e o que é realmente vivenciado no ambiente de trabalho cotidiano. Há, portanto, na visão de Lourenço Da Silva et al.  (2014), o uso de um método que integra a teoria e prática por meio da vivência de situações concretas. 
Na presença de tal fato, este caso de ensino pretende estimular que os sujeitos participantes do caso desenvolvam diversas capacidades importantes para a formação técnico/profissional deles. Assim, é estimulado que os alunos façam uma análise crítica e interpretativa do caso utilizando conhecimentos adquiridos em sala ao mesmo tempo que tem de dar uma resposta adequada à problemática exposta.
Outrossim, existe intenção de sair de especulações teóricas sobre os assuntos, que são bastante comuns no ensino do curso de direito, e projetar uma resolução prática onde o discente é o tomador de decisão do caso.  Desse modo,  o objetivo deste caso para ensino é abordar proporcionar esse cenário de aprendizagem para as disciplinas de contratos e obrigações, em específico no que se refere ao entendimento das cortes superiores sobre o contrato de plano de saúde coletivo e seus institutos. 

2.2 DISCIPLINAS E POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO DO CASO
O presente caso de ensino foi formatado para aplicação nas disciplinas de Direito Civil, especialmente em Obrigações (Direito Civil II) e em Contratos (Direito Civil III, Direito Civil IV).
Também é cabível a sua utilização na disciplina de Responsabilidade Civil (Direito Civil VIII), visto que consiste em aplicações específicas das formas de inadimplemento contratual ou responsabilidade extracontratual em áreas determinadas, como o plano de saúde.
Também pode ser utilizado o caso de ensino nas disciplinas de prática jurídica, que envolvam aspectos do direito civil, como são as disciplinas de Análise de Casos Concretos I (DPR3217) e Análise de Casos Concretos II (DPR3307).

2.3 ASPECTOS PEDAGÓGICOS PARA A APLICAÇÃO
A duração da aplicação desse caso é de aproximadamente uma hora e quarenta minutos, o equivalente a duas aulas padrão. Esse período de tempo é suficiente para que os alunos possam se aprofundar no problema apresentado e buscar soluções de forma colaborativa.
Para a execução do caso para ensino é necessário que a sala seja dividida em grupos que primeiramente farão a simulação e posteriormente responderão as perguntas atreladas à situação encenada. 
Ato contínuo, o questionário fornecido ao final da simulação tem o objetivo de induzir os alunos a encontrarem a resposta esperada do caso discutido. Assim, são postas perguntas iniciais que irão se complementando até que todos os elementos necessários para a solução do caso tenham sido respondidos pelos alunos. Tal processo ocorre no intuito de estimular o aprendizado não somente do que deve ser feito para determinada situação proposta, mas as razões do resultado. 
A execução da simulação do caso precisará de dois grupos que representarão, respectivamente, Alberto e a empresa Pra Vida Toda. Os dois grupos deverão ser orientados, cada um, por um tutor, que explicará quais as condutas a serem seguidas por cada um no momento da simulação, de modo que todas as informações necessárias para o entendimento e resolução do caso sejam apresentadas na encenação. No caso, será abordado o momento em que Alberto volta à empresa após a concessão da sua aposentadoria pleiteando a manutenção no plano de saúde coletivo. Ademais, mesmo que sejam dadas orientações aos grupos, os alunos são encorajados a fazer improvisos que achem necessários no momento da simulação, enriquecendo cada caso simulado e trazendo singularidades para cada situação, acarretando em um resultado diverso em cada simulação.
Orientação para o grupo 1 (Alberto): O tutor deve aconselhar o grupo a afirmar que o ex-funcionário fez parte da empresa por muitos anos e que era beneficiário do plano de saúde coletivo há mais de 10 anos. Deve ser falado que isso faz com que ele tenha direito a permanecer no plano, pois seus trabalhos já renderam muitos lucros a empresa e ele não pode ter esse direito adquirido retirado, pois é algo que já perdura por anos, bem como foi garantido pelo setor de Recursos Humanos, que não teria nenhuma alteração em seu contrato decorrente de sua aposentadoria. Alberto deve alegar que tem direito de permanecer com o plano contendo as mesmas condições de quando se aposentou, inclusive o pagamento pela empresa e as carências, que deve ser mantida pela empresa. Ademais, se Alberto perceber que a empresa não for ceder ao seu pedido, ele deverá falar que entrará na justiça para obter o plano. Por fim, o tutor deve orientar o grupo a agir com total confiança e proferir falas com certeza, acreditando que tem razão na história. 
Orientação para o grupo 2 (Empresa Pra Vida Toda): O grupo deve ser orientado a ter uma postura conciliadora e tentar explicar a Alberto que o contrato do plano de saúde coletivo não prevê a permanência dos funcionários inativos no plano e que, portanto, ele não pode ser mantido. A empresa deve falar que entende a situação de Alberto, mas que, lamentavelmente, não há nada a ser feito e que seria bom ele contratar um novo plano para não ficar desamparado, pois ele não tem mais vínculo a Pra Vida Toda e eles não tem mais a obrigação de fornecer o plano, assim como a funcionária do RH, deu informações inverídicas. Além disso, o grupo deve falar, em tom de conselho, que não é oportuno Alberto entrar na justiça, pois existem alguns casos em que situações parecidas com a dele resultaram em improcedência dos pedidos do autor. 
Pode-se dividir a aplicação do caso em algumas fases:
· Fase 1: Explicações iniciais a todos na sala (10 min) sobre a situação que se encontrava Alberto após ter se aposentado da empresa Pra Vida Toda. 
· Fase 2: Orientação dos grupos (20 min). Os tutores orientam, separadamente, fora da sala, cada grupo G1 e G2. Os demais grupos ficam na sala.
· Fase 3: Simulação do pedido de Alberto em se manter no plano de saúde coletivo da empresa Pra Vida Toda. Conversa entre os grupos G1 e G2 (20 min).
· Fase 4: Apresenta-se a situação-problema. Somente leitura no slide (10 min).
· Fase 5: Debate (40 min), sendo discussão interna nos grupos (20 minutos) e depois respostas às questões e debate com todos (20 minutos).

2.4 ALTERNATIVA DE SOLUÇÃO PARA O CASO
A aplicação da simulação do caso para ensino proporciona que cada situação enseje particularidades e subjetividades diferentes, o que dificulta a formulação de uma resposta singular aplicada igualmente para todos os casos. No entanto, pode-se esperar uma solução padrão com base nos referidos precedentes qualificados que embasaram o presente caso.

2.5 DILEMA: ALBERTO TEM DIREITO DE CONTINUAR NO PLANO DE SAÚDE?
Diante disso, apesar das particularidades de cada caso, que podem se apresentar a partir dos acréscimos que os próprios discentes vão acrescentando nas simulações, ainda é necessário que eles enfrentem o dilema se o Alberto tem direito de continuar no plano de saúde ou não.
Dessa forma, é pretendido que os discentes entendam que Alberto tem direito a permanecer no plano de saúde coletivo ofertado pela empresa, mas ele não possui direito adquirido ao plano da forma em que se encontrava o contrato quando ele se aposentou e também deverá pagar sua cota-parte com parcelas proporcionais às efetuadas pelo empregador aos funcionários ativos. 
Dito isso, deve ser ponderado que a lei que regulamenta os planos de saúde privados determina que o funcionário inativo que usufruiu do plano de saúde coletivo ofertado pela empresa por mais de 10 anos tem direito a permanecer com o plano, mas não há direito adquirido ao mesmo plano, podendo a empresa mudar o modelo ou operadora de assistência que existia na época em que houve a inativação do empregado. No caso em questão deve ser respeitada apenas a equiparação de planos ofertados entre os funcionários ativos e inativos.

2.6 DISCUSSÃO E DECISÃO REAL DO CASO
A disputa de interesse entre Alberto e a empresa Pra Vida Toda está no fato de que o primeiro acredita que possui direito adquirido de permanecer no mesmo plano de saúde usufruído por mais de 10 anos e ofertado pela empresa, mesmo após a sua aposentadoria. Ocorre que a permanência de um funcionário inativo no plano às custas da empresa é um ônus que a Pra Vida Toda não tem o interesse de arcar. 
Assim, enquanto o primeiro reivindica seu esperado direito, a empresa lhe nega. Os acontecimentos, na realidade, são baseados em precedentes qualificados (Tema Repetitivo 1034 e Tema Repetitivo 989 do STJ) e, portanto, in casu, foram definidos três pontos principais da tese, que, em resumo, são: a permanência por mais de 10 anos no plano de saúde coletivo ofertado pela empresa, independente de mudanças como forma de prestação do serviço e custeio, garantem a sua permanência como beneficiário do plano; os beneficiários do plano ofertado, sendo funcionários ativos ou inativos, têm de estar sob um regime único e coletivo do plano de saúde; ao se aposentar, o ex-funcionário não tem direito ao mesmo plano do momento em que se aposentou, podendo haver mudanças no regime desde que respeitem a regra de paridade entre os ativos e inativos. 
Tendo isso em vista, é possível que os alunos levem o debate para vários rumos, uma vez que o caso motivador utilizado possui vasta riqueza teórica. Logo, é necessário que o professor e tutores orientem eles a se atentarem às questões pertinentes à solução adequada do caso para ensino, mas sem limitar as discussões que porventura podem surgir. 

2.7 SUGESTÕES DE ASSUNTOS A SEREM TRABALHADOS
Durante a realização da atividade o docente e os tutores podem incentivar os alunos a procurarem outros aspectos e peculiaridades que envolvem o contrato específico de plano de saúde coletivo. Desse modo, além das próprias problemáticas abordadas no caso, os alunos podem se debruçar sobre outras questões não destacadas no caso que envolvem o estudo desse negócio jurídico. 

2.8 QUESTÕES PARA DISCUSSÃO DO CASO 
Para encaminhamento das discussões pelos discentes e para estruturar a resposta de cada um, formulam-se algumas questões que deverão ser abordadas na solução do problema:
1) Qual é a fonte da obrigação?
2) Quantas relações jurídicas existem no caso?
3) Que relações jurídicas são essas? (consumo, trabalhista, empresarial) 
4) Há legislação específica que tutela o negócio? Qual?
5) Há algum precedente do STF ou STJ?
6) Pode-se dizer que houve direito adquirido por Alberto?
7) A empresa disse para Alberto não entrar na justiça devido a casos parecidos terem sido improcedentes. Que casos são esses? Eles são iguais ao de Alberto?
8) A funcionária, Ana, poderia ser responsabilizada por ter induzido Alberto ao erro?
9) Há alguma cláusula nula no contrato celebrado de plano de saúde coletivo?
10) A empresa pode fazer um plano de saúde coletivo para os funcionários ativos e outro para os inativos? 
11) Caso Alberto tivesse sido beneficiário do plano ofertado por apenas 8 anos, as circunstâncias jurídicas do caso mudariam? 
12) Se o plano de saúde fosse, durante todo período laboral de Alberto, custeado por ele próprio, as circunstâncias do caso mudariam?
13) Alberto tem direito a permanecer no plano ofertado pela empresa? Justifique.
14) Caso Alberto tenha o direito de permanecer no plano ofertado pela empresa, há condições que ele deve cumprir?
15) Se você fosse advogado de Alberto, como formular os pedidos da petição contra a empresa? 
16) Caso a Empresa queira mudar a operadora do plano de saúde coletivo ofertado, Alberto continuaria com o plano que tinha no momento da aposentadoria?  

Optando-se por dividir a sala em cinco grupos, os grupos respondem aos questionamentos seguindo a ordem das perguntas:
· [bookmark: _heading=h.gjdgxs]G3: Perguntas 1, 6, 11; 
· G4: Perguntas 2, 7, 12;
· G5: Perguntas 3, 8, 13;
· G1: Perguntas 4, 9; 14;
· G2: Perguntas 5, 10, 15;
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